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COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO REGIONAL – CAR 

 

 

     

Comissão Permanente de Licitação – CPL 

 

 

 

PROCESSO SEI Nº: 035.7390.2026.0007838-40 

PREGÃO ELETRÔNICO 22/2026 

 

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

 
 

Trata-se de Impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 22/2026, apresentada pela empresa 

Paola D Chastagnier Serviços Administrativos LTDA, com fundamento no art. 164 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, mediante a qual questiona a redação do item 8.2.4 do instrumento 

convocatório. 

A Impugnante sustenta, em síntese, que a exigência constante do referido item, ao estabelecer 

a necessidade de comprovação de que a licitante não esteja cumprindo pena de proibição de 

licitar ou contratar com o Poder Público de “qualquer esfera governamental”, ampliaria 

indevidamente os efeitos da sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no art. 156, 

inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 

Por fim, a Impugnante requer que a presente Impugnação a licitação seja conhecida e 

acolhida para que se proceda a revisão do edital.  

 

JULGAMENTOS: 
 

Com relação as razões apresentadas pelo Impugnante, a Pregoeira solicitou o posicionamento 

da Assessoria Jurídica da Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional – CAR, que emitiu o 

Parecer Jurídico nº 579/2026 – SEI nº 00145992820, nos autos do Processo nº 

035.7384.2026.0017608-03. 
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DECISÃO  

Por tudo quanto exposto, pelas razões de fato e de direito acima aduzidas, a Pregoeira, com 

base no posicionamento da Assessoria Jurídica da Companhia de Desenvolvimento e Ação 

Regional – CAR, julga DEFERIDA a presente IMPUGNAÇÃO. 

 

Salvador, 14 de agosto de 2026. 

 
Marisa Santana da Silva 
Pregoeira 
 
 


